
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 391.800 - MG (2013/0309018-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : JANILSON JACKSON PEREIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM EXECUÇÃO. UNIFICAÇÃO 
DAS PENAS. ALTERAÇÃO DA DATA BASE PARA A CONCESSÃO DE 
FUTUROS BENEFÍCIOS. TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
ACÓRDÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. VERBETE N. 
83 DA SÚMULA DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.

– Incide o enunciado n. 83 da Súmula desta Corte quando a 
decisão proferida pelo Tributal de origem encontra-se em harmonia com a 
jurisprudência deste Tribunal Superior. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Rogerio Schietti Cruz votaram 

com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 17 de outubro de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 391.800 - MG (2013/0309018-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : JANILSON JACKSON PEREIRA SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pelo Ministro 

Og Fernandes, que negou provimento ao agravo ao entendimento de que o v. aresto recorrido 

estava em harmonia com a jurisprudência desta Corte.

O agravante aduz que não pode se desconsiderar o tempo de pena cumprido 

até o advento da unificação pela adição da última condenação, sob pena de se acarretar 

lesão gravíssima ao direito de liberdade. Afirma que por questão de razoabilidade e equidade, 

deve-se considerar o tempo de pena então cumprido, adotando-se como paradigma 

remanescente de pena para  unificação, a conta do trânsito em julgado da última condenação 

aportada (fl. 232).

Requer a reconsideração do decisum para que o recurso especial seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 391.800 - MG (2013/0309018-3)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)(Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante persisto no entendimento externado no 

decisório agravado, o qual mantenho por seus próprios fundamentos, in verbis:

O recurso não merece prosperar, uma vez que o Tribunal a quo 
decidiu em harmonia com a jurisprudência desta Corte.

Com efeito, trata-se de hipótese em que, no curso da execução, 
sobreveio nova condenação. Em casos tais, é operada a unificação das penas, 
nos termos do art. 111, parágrafo único, da LEP.

Assim, a contagem do prazo para a concessão de eventuais 
benefícios da execução é interrompida e passa a ter por parâmetro a pena 
unificada, desprezando-se, neste cálculo, o período já cumprido.

De ressaltar, entretanto, que a nova data-base, consoante tem 
proclamado a jurisprudência, não seria a da prática do novo crime. Tampouco 
aquela em que proferida a decisão de unificação de penas.

Na verdade, tem-se considerado como marco interruptivo a data 
do trânsito em julgado da nova condenação, sendo irrelevante se o crime foi 
praticado antes ou depois do início da execução da pena.

Confiram-se os seguintes arestos:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. UNIFICAÇÃO DE PENAS. 
ALTERAÇÃO DA DATA BASE PARA A CONCESSÃO DE 
FUTUROS BENEFÍCIOS. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.

- (...)
- A jurisprudência desta Corte já pacificou o entendimento 

de que, na superveniência de condenação criminal, é possível a 
alteração da data-base para concessão de progressão de 
regime, fazendo-se novo cálculo com base no somatório das 
penas, sendo o termo inicial contado a partir do trânsito em 
julgado da sentença penal condenatória. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 263.852/MG, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD - 

DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 27/05/2013).
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA 
CONDENAÇÃO NO CURSO DA EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DAS PENAS. BENEFÍCIOS PRISIONAIS. 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE. TERMO A QUO. TRÂNSITO 
EM JULGADO DA NOVA CONDENAÇÃO.

(...)
3. Trata-se de hipótese em que, no curso da execução, 

sobreveio nova condenação. Em casos tais, é operada a 
unificação das penas, nos termos do art. 111, parágrafo único, da 
LEP.

4. Conforme orientação desta Corte, a contagem do prazo 
para a concessão de eventuais benefícios da execução é 
interrompida e passa a ter por parâmetro a pena unificada, 
desprezando-se, neste cálculo, o período já cumprido.

5. De ressaltar, entretanto, que a jurisprudência tem 
considerado como marco interruptivo a data do trânsito em 
julgado da nova condenação, sendo irrelevante se o crime foi 
praticado antes ou depois do início da execução da pena.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 269.154/MG, de minha relatoria, SEXTA 

TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013).

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
CONTRARIEDADE AOS ARTS. 111, P. ÚNICO, 112 E 118, II, 
DA LEP. VIOLAÇÃO AO ART. 75, § 2º, DO CP. ALTERAÇÃO 
DA DATA-BASE. CRIME ANTERIOR OU POSTERIOR AO 
INÍCIO DA EXECUÇÃO. TERMO A QUO. DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO 
SUPERVENIENTE. ORDEM DENEGADA.

1. Sobrevindo nova condenação ao apenado no curso da 
execução da pena, a contagem do prazo para concessão de 
benefícios é interrompida, devendo ser feito novo cálculo, com 
base no somatório das penas.

2. O termo a quo para contagem do período aquisitivo é o 
trânsito em julgado da superveniente sentença condenatória.

3. Ordem denegada. (HC n. 210.637/MA, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 19/3/2012).

Assim, incidente o verbete n. 83 da Súmula desta Corte, que dispõe:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
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Isso posto, subsistentes os fundamentos do decisório agravado, nego 

provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0309018-3 AREsp 391.800 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0267060001265  0267060008765  10267060008765001  10267060008765002  
10267060008765003  11969951520128130000  267060001265  267060008765  
433031069159

EM MESA JULGADO: 17/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JANILSON JACKSON PEREIRA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JANILSON JACKSON PEREIRA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Assusete 
Magalhães e Rogerio Schietti Cruz votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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